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Aos treze dias .do mês de abril do ano de

mil novecéntos e sessenta e um , autuo o Projeto de Lei

supra-citado e mais documentos que se seguem
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Art'; 12 - Pica a Prefeitura Municipal autorizada a conceder au
xilio para funcionamento de escolas primárias rurais»
de iniciativa privada,existentes no Municípioi

Art, 22 - O auxílio consistirá no pagamento mensal,para cada
cola,da importância de hum mil e quinhentos cinizeiro^
(Cril500,00) durante dez meses letivos de cada ano,de
março a dezembro»

Art» 52 „ Serão condições para obtenção do auxílio municipal;
a)-Ser a escola graWita e nao existir outra,pública,

n\mi raio de dois quilômetros (2 km);
b)-Ter a matricula inicial^de trinta (50) alunos no -

mínimo e a freqüência média mensal de vinte e cin
co (25) estudantes;

c)-Puncionar durante quatro horas por dia,no mínimo,-
durante todo o ano letivo,e em local adequado;

t  d)-Ser o pro;|essor possuidor,pelo menos,de curso pri
mário completo;

1  e)-Sujeitar-se à orientação,legislação e fiscalização
do Estado e do Município•

Art, 1|.2 - Será consignada em Orçamento,anualmente,a verba nece^
séria para cumprimento da presente Lei,que será regu
lamentada pela Prefeitura Municipal»

Art» 5® - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,-
revogadas as disposições em contrário»

Sala da G&nara,15 de abril de,196l

Deusdedit Baptista - Pelo P» B'', B»
\  f

~ '

JUSTIFICATIVA

Existem no Município várias escolas de alfabetizaçSo
na zona rural,que recebem auxílio mensal irrisório da Prefeitura,para seu
funcionamento» São elementos de boa vontade que colaboram,efetivamente,-
para mi^strar inst^çao a nossa gente'. Seu funcionamento irregular tem -
fugido à fiscalização do Município que lhe dá pequena ajuda e nenhuma es^
goncia faZjnem pode fazer^sobre a aptidão dos mestres,numero de alunos, -
localização das escolas«matrícula,freqüência etc» Picam os beneficiários
por muito tempo sem receber aquilo que lhes é prometido e não há legisla
ção alguma que lhes dê garantia^ O presente projeto,embora autorizativo,-
visa a corrigir o que existe e e pequena ajuda do P» S', B» que conta com-a colabj^ração e boa vontade da Câmara para Sjsu estudo e aprovação, —

'  -■ ■ \
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0 E E 2 i f í Ú o em cumpilmento do artigo
63 dçj. Hcgimento Interno de gue nesta data:-

íoram distribu-idas cdpias do presente pro^e

to aos Senhores ?èreadores,

OBdhs. dê ItapeMiim* 4 dê maio de . 19.61 .

, S-eioretar.iO;,^ ,'

Aguarde^^se^ Ò práaó ré^mental pára apresen

tação de. èménd^i»;:'. ■ '

Eàta supra

í  ■ , '

^  . . - •• ■ -• ■ - -p2.ésidénte -
í'' . ' ' ■ ' ■ ■

t  "

^  , Snr. Presidente • • • > • • ' "
J  ' Decorrido o prazo régirnenicd,'

•nenhuma emenda fo^ípreseníada.

SECaETAl-IIO

,  ... Â CQMíSS/lO Bi: CfMvSTITuípÃO,
jÜòlSÇA B BbüBÇBO

Sala das sessoeSr.Ò^.!..k..l/ç^..

'Ovâ «a sr\. ^íoyiS^ \»juO. fAoVvsv-,
fxíW \

oL.^ Va^
\JiXají^

V



caiisslo PE caisTiTiJicÃc. justiça b redação

PROJETO DE LEI N2 9-61

PiSEGER

Não ha fJuvlha cIq quo osta muito aquém
db exigido, o ensino municipal,

E  , todavia, obrlgaçáo^dos Governos Es
tadual, Municipal e Federal construir prédios escolares e
dar educação ao povo,

No momento, isto não acontece no Muni
cípio de Cachoeir© ̂  itaparnlrim, verlf icgndo-se ' que ha

um comple1:o desinteresse pçlas coisas da educação, j'lcan-
do ao Governo do Estado o a ajuda federal a missão ardua
de resolver ijroblema tão difícil.

Onipresente x^fojeto virá resolver muitas
dificuldades, sem dúvida,

-r\

^  i È' constitucional o projeto, tendo o autor
dado, a matéria o caracter apenas autorisativo»
¥

'' Mas propomos como emenda no projeto, y_uc
S'0 crie urn dispositivo, no qual o Executivo se obrigara -
■Éarnbem, a dar todo o material necessário ao ílincionamento
das escolas rurais do Município Nada mais justo,

ni ^ Após o art2 22, È'lca criado o seguinte
paragrafo único; ^

rias rurais do MuniciDÍo.:g

Por outro lado, chamamos a^atenção da Com;^s-
são de Finanças para o detalhOi,referante a. ajuda mensal as
dj^tas escolas. Achamo-la irrispria e o assunto naquela Comissão
técnica deve merecer estudííSkís baseados no Orçamento, parecen-
do-Esos lógico que aquela importância deva ser maior.

Sala das Sessões, I3 do Julho de I96I,

\ !

Holio Carlos Manhãos- P.S.P
- RELATCR --

tr
r  * ^cJl
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AO AO VEEEAÍX,)E CA) IfâTAlTTINO NEGRELI PACA RELATAH

S],A DA3 COMISSÕES,,,^ 26/10/1961/ /

—T-7~7~~^ y
C/



CoKissSs de' PinanaçasjYiação e, übras PúblicaS'

Projete 9/61

Ssta coinissão não vê neniiuin incon

veniente na aprovação do projeto supra, pois-

nada mais justo do'que prestai' ura auxílio as

es00linhas de iniciativa piivada, uma véz se

jam regulamentada pelo Executivo a maneira e

critério- que habilitem os interessados ao au

xilio.

S.Gomissões, 26 de outubro de 1961

(/■. •
fie,

/  //  </'



AO VREAOOH ABEL SAÍÍT'ANA PAr.A LELATAE

Skuk LAS C MISSOiB? 25 outubro 1961



Conissã© de Educação, Saúde e AssistSíiGÍa Social

Projeto 9/61

Nada a opor 8.0 projeto supra mencionado.

cuja medida é de e.mparo as esco linhas que per es -

forço da iniciativa par-ticular vem ministrando as

'■~f> primeizas letras a criança do interior.

%

■  E 0' nosso .pai-ecer.

Sala da,s Comissões, 26 de outuhro de 2961

■iQyv^

Í/TAtA,



PAUTA PAPA iA SESSÃO DO DIA

Aprov.'-

•V '^7í? ÍaOI,?:-



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

OFÍCIO N. 146/61
ANEXOS 1

Oachoéiro de Itapeiairiin, 20 de novembro de 1961,

Senhor Prefeito, '

Apfaz-nos encaminhar às mãos de Y,

Exa. para os devidos fins de sanção, o incluso pro

jeto de lei nS 9/61, aprovado por éste Legislativo.

Saudações

ciovis de Barres

Presidente

Ao Exmo. Sr,

EAYíáUmX) AEAÍUO DE AHDRADE

M.D, Prefeito Municipal

I E 3 0? A



PROJETO DE EEI U9 9/61

Art. is - Pica a Prefeitura Municipal autorizada a conceder

auxílio para funcionamento de escolas primárias /

rura,is, de iniciativa privada, existentes no Murd

cípio.

Art« 2^ - O auxílio consistirá no pagamento mensal, pai'a ca

-  da escola, da importância de üS 1 500,00 (liuin mil

e quinhentos cruzeiros) durante dez meses letivos

de cada ano, de mai"ço a dezembro e a Prefeitura /

dai-á todo material neces3ái'io ao perfeito funcio

namento das escolas primái'ias rurais do Município.

Art, 3° - Serão condiçSes para obtenção do auxílio munici •»I  ■

pai:

>  a)~ Ser a escola gratuita e não existir outra, pá

blica, num raio de dois quilômetros ( 2 km) j

»  b)- Ter a matrícula inicial de trinta (30) alunos

no mínimo e a freqüência média mensal de vin

te e cinco (25) estudantes;

c)- Funcionar durante quatro horas por dia, no mi

nimo, durante todo o ano letivo, e em local a

de quado;

d)- Ser o professor possuidor, pelo menos, de cur

so primário completo;

e)- Sujeitai'-se à orientação, legislação e fisca

lização do ."ãlstado e do Município.

Art. 4s - Será consignada em Orçamento, anualmente, a verba

necessária, pai'a cumprimento da, presente Lei, que

será regulamentada pela Prefeitura Municipal.

Art, 59 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publica

ção, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 9 de novembro de 1961.

O Io vis de Barrox

Presidente
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